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PARECER N° 000497/2017

Tratam autos  de  Auditoria  Operacional  realizada  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, durante o período de 07/2016 a 12/2016, com

o objeto de acompanhar o Programa governamental denominado “Fortalecimento da Educação

Básica”, sob a responsabilidade da Secretaria de Educação Estadual.

Em 2013, em decorrência de um acordo de cooperação técnica, o Tribunal de Contas da

União (TCU) e os 28 Tribunais de Contas brasileiros realizaram auditoria operacional coordenada,

com o objetivo de avaliar a melhoria no Sistema de Ensino Médio da rede pública estadual.

Fruto  desse  acordo,  este  TCE/BA  realizou  a  auditoria  tombada  sob  o  número

TCE/007344/2013, no âmbito da qual se analisou as principais causas que afetam o ensino médio

no Estado, sob os aspectos da gestão escolar, da infraestrutura das unidades escolares (UEs) e

dos impactos que a greve dos professores, ocorrida no ano de 2012, causaram ao ensino público.

A mencionada inspeção foi julgada definitivamente através da Resolução nº 187/2014, tendo o
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Plenário desta Corte expedido uma série de determinações à Secretaria de Educação do Estado.

Já em 2016,  a celebração de um novo acordo de cooperação técnica entre o TCU, a

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui Barbosa

(IRB) e os Tribunais de Contas participantes permitiu a realização do monitoramento coordenado,

em continuidade à auditoria realizada em 2013.

Assim,  o  presente trabalho se debruçou sobre dois  eixos  de atuação:  a realização do

monitoramento sobre o estágio de implementação das determinações levadas à Resolução nº

187/2014, no âmbito do Processo TCE/007344/2013; e o exame das estratégias relacionadas ao

alcance da Meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE) e do Plano Estadual de Educação

(PEE) para o decênio 2016/2026. 

Concluída a análise,  a 7ª CCE emitiu  o relatório  auditorial   (Ref.  1701083),  o qual  foi

dividido  em  três  pontos  centrais:  I)  análise  do  atendimento  às  determinações  à  SEC  para

apresentação do Plano de Ação;  II) análise do atendimento às demais determinações emanadas

da Resolução nº 187/2014, e III) exame das metas e estratégias relacionadas ao ensino médio e

das condições de cumprimento da Meta 3 do PEE 2016/2026.

No evento Ref. 1705938, o i. Relator determinou a notificação dos Srs. Osvaldo Barreto

Filho  e Walter  de Freitas  Pinheiro,  realizadas conforme apontam os eventos  Ref.  1706086 e

1706085. 

Após pedidos de prorrogação de prazo,  deferidos  pelo  despacho (Ref.1773307),  o  Sr.

Walter  de Freitas  Pinheiro  apresentou  os  esclarecimentos  acerca  dos  achados  apontados no

relatório auditorial (Ref.1779389).

Em seguida, os autos foram encaminhados a este Ministério Público de Contas, para fins

de emissão de parecer.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Auditoria Operacional tem por objetivo analisar a economicidade, eficiência, eficácia e

efetividade  de  organizações,  programas  ou  atividades  governamentais,  com  a  finalidade  de

promover o aperfeiçoamento da gestão pública1. Por tais motivos, tal espécie de auditoria revela-

se como um instrumento de fiscalização por meio do qual os Órgãos de Controle Externo podem

contribuir  e colaborar para o aprimoramento das políticas públicas sob a responsabilidade do

Poder Executivo. 

1 TCU, Manual de Auditoria Operacional, 3.ed. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas 
de Governo (Seprog), 2010.
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Com  o  presente  material,  este  Tribunal  de  Contas  poderá  atuar  de  forma indutora  e

propositiva, contribuindo fortemente para que se garanta a todos o direito fundamental à educação

com qualidade e, assim, trabalhar para que o Plano Estadual de Educação (PNE) represente mais

do que um objetivo a ser cumprido, mas se consolide como uma verdadeira política prioritária do

Estado.

Nesse sentido, um importante e decisivo passo foi dado por esta Corte, ao aprovar, na

Sessão do Pleno do dia 13/07/2017 (TCE/004534/2017), a Resolução do Projeto de Fiscalização

da Educação para o período 2016/2026,  a qual  determina,  dentre outras providências,  que o

Plano Estratégico 2018/2021 deverá incluir, de forma prioritária, a fiscalização anual da aplicação

dos recursos públicos destinados à educação e à verificação do cumprimento tempestivo das

metas e estratégias fixadas no PEE e no PNE. Desta forma, a incorporação desse Projeto ao

ordenamento desta Corte inaugura uma nova etapa no âmbito do controle externo estadual, e

evidencia,  por outro lado,  a responsabilidade que este Tribunal tem para o aprimoramento do

sistema educacional da Bahia. 

Feitas tais considerações, a 7ª CCE elaborou o planejamento de auditoria com base nos 2

eixos mencionados acima, através dos quais formulou-se as seguintes questões:

Questão 1 – Qual o grau de atendimento das determinações contidas na

Resolução nº 187/2014 deste Tribunal?

Questão 2 – O órgão estadual responsável pela condução da política de

educação dispõe de estruturas e adota boas práticas  de governança que dão

suporte ao alcance das metas e à implementação de estratégias previstas no

PNE e  no  respectivo  Plano  Estadual  de  Educação  no  que  tange  ao  ensino

médio?

Concluída a instrução processual, a 7ª CCE expediu o Relatório de Monitoramento (Ref.

1701083),  através  do  qual  analisou  o  grau  de  cumprimento  das  determinações  contidas  na

Resolução nº 187/2014 e concluiu que de um total de 18 deliberações, 15 não foram cumpridas,

01  foi  parcialmente  cumprida e  02 encontram-se  em cumprimento,  o  que  significa  83,3% de

desatendimento. Ademais, a Auditoria identificou quais as metas e estratégias do PEE 2016/2026

guardam correlação com os aspectos abordados nas determinações da citada resolução, bem

como analisou a governança do Plano, propondo, ao final, medidas corretivas consubstanciadas

na  expedição  de  novas  determinações  e  recomendações  aos  órgãos  e  entidades  estaduais

envolvidas no processo educativo.

Considerando o extenso relatório de auditoria (com 98 folhas) e o expressivo número de

determinações contidas na Resolução nº 187/2014, optamos por realizar o agrupamento temático
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das  deliberações  expedidas  pelo  TCE/BA –  com  base  no  Quadro  07  do  Relatório  Auditorial

(Ref.1701083-68) -,  de maneira a tornar mais didático o exame empreendido por este Órgão

Ministerial. 

Além disso, por entender que a maioria das fragilidades apontadas no Relatório da 7ª CCE

tem natureza sistêmica e decorrem de causas comuns emanadas do atual modelo de gestão

adotada pela SEC, selecionamos os achados que merecem uma análise mais detida. Quanto às

demais,  a  manifestação  ofertada  pela  Unidade  Técnica  exauriu  a  análise  do  tema,  expondo

sugestões condizentes à situação apresentada,  razão pela qual endossamos tais argumentos,

considerando-os suficientes à plena elucidação dos fatos examinados.

2.1.  MONITORAMENTO  E  AVALIAÇÃO  REALIZADOS  PELA  SEC  SOBRE  ASPECTOS

PEDAGÓGICOS

Determinações correlatas:

item  2.1.1  Certificação  de  que  as  Unidades  Escolares  (Ues)  cumprem

satisfatoriamente o calendário escolar e aplicam o conteúdo programático.

item 2.2.1 Aprimorar a sistemática da SEC de monitoramento e avaliação do

planejamento  anual,  permitindo  não  somente  a  avaliação  de  resultados  de

indicadores e avaliações educacionais, mas também das condições escolares

para produção destes resultados.

Item  2.2.10  Implementar  controle  eficiente  de  frequência  de  alunos  e  de

professores com vistas a evitar constrangimentos ou benéfices na atuação da

gestão.

 O Projeto  de  Monitoramento,  Acompanhamento,  Avaliação  e  intervenção  Pedagógica

(PAIP)  é  o  instrumento  responsável  por  planejar  e  acompanhar  as  ações  de  mudança  dos

indicadores  e  da  realidade  das  Unidades  Escolares  (UEs)  a  partir  de  ações  estratégicas,

característica  que  demandou  a  criação  de  um  sistema  informatizado,  denominado  SIMPAIP

(Sistema  Informatizado  de  Monitoramento,  Acompanhamento,  Avaliação  e  Intervenção

Pedagógica), para monitorar as atividades escolares.

Através do SIMPAIP é possível  identificar  o cumprimento do calendário escolar,  assim

como, em relação ao cumprimento do conteúdo programático,  a equipe do PAIP disponibiliza

orientações para preparação, execução e cumprimento do ano letivo das UEs.

Ocorre  que,  a  despeito  da  sua  fundamental  importância  para  o  bom  andamento  das

atividades escolares,  restou constatado,  no Relatório  da 7ª  CCE,  tanto  o  desprezo do PAIP

quanto  o  inoperância  do  SIMPAIP,  desde  2016,  “não  tendo  sido  demonstrada  a  adoção  de
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mecanismos que os substituam com essa finalidade.”

E mais, embora os mencionados instrumentos estivessem em uso no ano de 2012 (vez

que  deixaram  de  funcionar  em  2016,  conforme  relatado),  a  Auditoria  (TCE/007344/2013)

empreendida pela 5ª CCE, cujo julgamento – Resolução nº187/2014 - resultou na expedição das

determinações que ora se analisa, já havia constado o comprometimento do ano letivo de 2012,

em razão da deficiência das ações da SEC para redução dos impactos da greve dos professores

naquele  exercício.  Na  avaliação  dos  alunos,  o  cumprimento  do  conteúdo  programático  ficou

prejudicado pela forma apressada e superficial como foram aplicados os assuntos e nas aulas

programadas para  os  sábados foi  dada prioridade para  atividades  recreativas  e  trabalhos de

pesquisa. Em alguns casos, houve repetição das notas obtidas em avaliação anteriores, sob o

argumento de que “era necessário apresentar alguma nota”, ainda que o aluno não tivesse sido

avaliado normalmente ou entregue os trabalhos solicitados. 

Instado a se manifestar sobre as mencionadas inconformidades, o Secretário de Educação

do Estado da Bahia, Sr. Walter de Freitas Pinheiro, reconheceu (Ref.1779389-5) as deficiências

no monitoramento e avaliação do cumprimento do calendário escolar e do conteúdo programático,

e se comprometeu (Ref. 1779389-6) a apresentar um Plano de Ação, em conjunto com a SUPEC,

SUPED/SEC, SGINF e o assessor de Gabinete designado para o acompanhamento dos Núcleos

Territoriais de Educação (NTE), após deliberação do Pleno deste E. Tribunal. 

No que concerne à sistemática de monitoramento e avaliação do planejamento anual,

desde a auditoria realizada em 2013 (TCE/007344/2013), os gestores pontuaram dificuldade no

processo de elaboração e implementação do planejamento anual e insatisfação em relação ao

apoio da SEC a este processo. Após a conclusão dos trabalhos pela 7ª CCE, verificou-se, no

presente processo, que não há avaliação da quantidade e qualidade dos recursos humanos e

físicos  das  UEs,  assim  como  não  há  acompanhamento  se  as  ações  que  estavam  sendo

desenvolvidas  contribuíram  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos  e  para  melhoria  dos

resultados. 

Pode-se concluir que tais fragilidades decorrem, primeiro, da descontinuidade da utilização

do SIMPAIP/PAIP, responsáveis, como visto, pelo aprimoramento da avaliação das condições das

UEs, de pessoal e de estrutura, e para produção dos resultados dos indicadores educacionais e

segundo,  da precariedade do quadro de servidores efetivos e consequente transitoriedade do

corpo docente. Nesse sentido, o comprometimento do planejamento anual decorre da rotatividade

dos profissionais que, muitas vezes, somente estavam disponíveis para a UE após a etapa de

planejamento anual e, por isso, não recebiam a capacitação adequada. 

Em resposta  ao  monitoramento  feito  pela  7ª  CCE,  a  Superintendência  de  Gestão  da

Informação Educacional (SGINF) informou que utiliza o SIMPAIP para obtenção de informações e
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emissão de relatórios gerenciais,  e  o POWER BI,  conjunto de ferramentas para a análise de

dados e relatórios, para examinar e monitorar os indicadores educacionais, a partir da consulta da

base dos demais sistemas utilizados pela SEC. 

Ocorre  que  as  justificativas  apresentadas  não  são  suficientes  para  sanear  as

inconformidades, na medida em que restou demonstrada a inoperância do SIMPAIP, e o POWER

BI utiliza, prioritariamente, indicadores voltados ao desempenho do aluno (frequência, abandono e

notas), restando desassistidos outros aspectos da gestão escolar, tais como infraestrutura da rede

física e recursos humanos das UEs. Ademais, a auditoria pontuou que o POWER BI se mantém a

partir de outra base, notadamente o Sistema de Gestão Escolar, que não substitui o PAIP.

Acerca do achado em tela,  o Secretário  de Educação do Estado,  Sr.  Walter  Pinheiro,

reconhece (Ref. 1779389-4) a importância do aperfeiçoamento e normatização dos processos de

monitoramento,  de  forma  articulada  no  âmbito  da  SEC,  da  padronização  e  melhoria  dos

instrumentos utilizados, bem como dos projetos e itens a elas relacionados, visando à melhoria da

qualidade de ensino, e afirma que (Ref. 1779389-5):

“Isto  posto,  a  Secretaria  de  Educação  informa que  equipe  da  SGINF já

formulou  uma proposta  que  contempla  os  itens  ora  comentados.  Esta  proposta

encontra-se em discussão para aperfeiçoamento e validação pelas instâncias de

Direção da Secretaria. Ao final será apresentada a este E. TCE com o respectivo

plano de ação proposto pela Auditoria.”

Quanto à implementação do controle de frequência dos alunos e professores, observou-se

inconformidades  graves  decorrentes:  das  fragilidades  na  sistemática  de  acompanhamento  e

monitoramento de controles por parte da SEC; do fato dos diários de classe serem atestados pelo

vice-diretor,  a  despeito  de  tal  atividade  não  ser  da  sua  atribuição,  e;  da  inexistência  de

coordenadores pedagógicos na maioria das UEs.

Embora a SEC utilize a ferramenta digital  denominada de Sistema de Gestão Escolar

(SGE) para facilitar a administração no que diz respeito à execução, acompanhamento e controle

de suas atividades fins, o que permite a atualização, em tempo real, das base de dados gerenciais

da Secretaria,  no caso da frequência dos alunos,  o sistema é alimentado de acordo com as

informações dos diários de classe. 

Ocorre que esses instrumentos não são preenchidos da maneira adequada e, não raras

vezes, as informações neles constantes carecem de confiabilidade, comprometendo a certificação

do  cumprimento  do  calendário  escolar  e  do  conteúdo  programático  efetivamente  ministrado.

Ilustrando  essa  situação,  na  auditoria  realizada  no  exercício  de  2013  (TCE/007433/2013),  a

equipe técnica desta Casa constatou que, das 21 escolas visitadas durantes os trabalhos, em 18

delas os diários de classe relativos à 4ª unidade estavam em branco ou apenas parcialmente
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preenchidos.

Em relação ao controle de frequência do professor, a auditoria o classificou como “muito

precário a inexistente”, em razão da SEC não adotar um controle padrão e informatizado, fazendo

com que cada UE adote um livro de ponto. Em muitos casos, contudo, tal documento não passa

de mera formalidade, já que ora não são preenchidos, ora apenas parcialmente. Além disso, é

comum a apresentação de atestados médicos falsos. 

A respeito do achado em questão,  o Sr.  Walter  Pinheiro afirmou, na sua defesa (Ref.

1779389-7),  que  a  gestão  central  da  Secretaria  implantará  uma  nova  sistemática  de

monitoramento, que será operacionalizada pela criação de um grupo institucional de trabalho, com

representantes formalmente indicados de cada área relacionada.

Ademais, informou que a SEC incorporou ao Sistema de Gestão Escolar (SGE) o Diário de

Classe Web, com previsão para efetivação dos registros no segundo semestre de 2017. Segundo

a 7ª CCE, a nova ferramenta permitirá ao professor lançar diretamente as notas e faltas dos

alunos, porém, critica o fato do sistema se basear nas informações extraídas do diário de classe

que, como visto, apresentam inúmeras inconsistências, além da frequência do professor continuar

sem controle adequado. 

Feitas tais  considerações,  conclui-se que,  a despeito de algumas justificativas trazidas

pelo gestor da SEC, as determinações levadas à Resolução nº 187/2014 não foram cumpridas,

permanecendo as fragilidades na sistemática de monitoramento e avaliação realizados pela SEC,

que  refletem  diretamente  no  cumprimento  insatisfatório  do  calendário  escolar  e  do  conteúdo

programático, no inadequado planejamento anual e no precário controle sobre a frequência dos

alunos e docentes. 

Com efeito, da análise dos pontos de auditoria e das respostas dos responsáveis, não

resta dúvida de que a não utilização do SIMPAIP e do PAIP, a partir de 2016, representou um

retrocesso  na  melhoria  da  qualidade  do  ensino  público,  vez  que  tais  ferramentas  não  foram

substituídas por outros mecanismos de igual jaez, capazes de analisar amplos e imprescindíveis

aspectos da gestão escolar, tais como as condições das UEs, do ponto de vista de pessoal e de

estrutura física, e o exame dos resultados dos indicadores educacionais. 

Isto  posto,  considerando  a  permanência  do  quadro  de  irregularidades  e  as  medidas

saneadoras elencadas pelo gestor na sua defesa (Ref. 1779389-1 a 1779389-24) como aptas, em

tese,  a  cumprir  as  determinações  levadas  à  Resolução  nº  187/2014,  impende  expedir

determinação  no  sentido  de  que  a  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente,  na

oportunidade do exame das contas da Secretaria de Educação, relativas ao exercício de 2017,

analise se efetivamente foram adotadas as providências informadas pelo responsável e se estas
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foram capazes de afastar as inconformidades aqui debatidas.

2.2. RECURSOS HUMANOS

Determinações correlatas

2.1.2. Ampliar o quadro de professores efetivos da rede Estadual, de forma a

atender  às  demandas  das  UEs,  bem  como  reduzir  a  vulnerabilidade  dos

estabelecimentos de ensino à transitoriedade do corpo docente, fortalecendo o

processo de construção/revisão do PPP.

2.1.3  Prover  as  unidades  escolares  com  o  quantitativo  de  coordenadores

pegagógicos  adequado  ao  funcionamento  das  unidades  escolares,  como

preconiza o estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do

Estado da Bahia – Lei nº 8.261/2002.

2.2.2  Realizar  diagnóstico  das necessidades  de quadro  de pessoal  (gestão,

administrativo  e/ou  apoio)  das  Ues  e  provê-las  da  estrutura  de  recursos

humanos previstos na Lei 8.261/2002 que dispõe sobre o Estatuto do Magistério

Público  do  Ensino  Fundamental  e  Médio  do  Estado  da  Bahia,  bem  como

promover a capacitação destes profissionais para o exercício de suas funções.

2.2.3 Implementar mecanismos de avaliação do desempenho dos docentes em

sala de aula.

Avançando no exame de monitoramento das medidas administrativas voltadas tanto ao

aprimoramento estrutural da Pasta, quanto à melhoria das condições em que são desenvolvidas

as  atividades  de  ensino  da  rede  pública,  a  Unidade  Técnica  externou  em  seu  opinativo

impressões acerca das inadequações atinentes ao quadro de pessoal da SEC/BA, cumprindo

destacar: (i) a natureza do vínculo funcional entre professores e a Administração Pública, vez que

restou evidenciado um elevado número de profissionais contratados temporariamente, e;  (ii) o

quantitativo de coordenadores pedagógicos atuando nas Unidades Educacionais que integram a

rede  estadual  de  ensino,  tendo  em  vista  o  subdimensionamento  do  quadro  de  referidos

profissionais.

Neste  sentido,  apurou-se,  na  sobredita  auditoria  operacional  (Processo  n.°

TCE/7344/2013), que, no exercício 2013, do total de docentes em atividade na rede estadual de

ensino (20.096),  o  número de professores com vínculo precário com a Administração Pública

(6.272) representava 45,37% do total de professores efetivos (13.824). O grupo de temporários
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era  composto  por  professores  contratados  sob  o  chamado  Regime  Especial  de  Direito

Administrativo – REDA (1.743)  e por  profissionais  contratados como Prestadores de Serviços

Temporários – PSTs (4.529).

Em face  do  que  fora  apurado,  da  multirreferida  Resolução  n.º  187/2014  (proferida  no

Processo n.º TCE/007344/2013) constaram capítulos decisórios determinando que a Secretaria

Estadual de Educação apresentasse, ao TCE/BA, um plano de ação, indicando medidas voltadas

à  ampliação  do  quadro  de  professores  efetivos  na  rede,  nos  moldes  delineados  na  Lei  de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional,  assim como que o conjunto de Unidades Escolares

fossem providas com o quantitativo de coordenadores pedagógicos em número adequado ao seu

funcionamento. De igual, conforme acima destacado, determinou-se que a SEC-BA elaborasse

um diagnóstico das necessidades atinentes ao pessoal que desempenha atividades de cunho

administrativo da Secretaria (gestão e apoio), incluindo a capacitação de aludidos profissionais.

Acerca da forma de ingresso na carreira de magistério público, bem como dos principais

direitos  mínimos  que  devem  ser  assegurados  aos  integrantes  de  referida  carreira,  impende

colacionar as disposições da Lei Federal n.º 9.394, de 20/12/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional), que em seu art. 67 estabelece:

Art.  67.  Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de

carreira do magistério público:

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II  –  aperfeiçoamento  profissional  continuado,  inclusive  com  licenciamento

periódico remunerado para esse fim;

III – piso salarial profissional;

IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do

desempenho;

V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de

trabalho;

VI – condições adequadas de trabalho. (Grifos nossos)

No que se refere às providências adotadas no âmbito da SEC/BA, com fins de substituir

profissionais temporários (REDAs e PSTs) por servidores efetivos (conforme determinação levada

à Resolução n.º 187/2014), vale aqui transcrever:  (i) trechos dos comentários externados pela

Auditoria no curso do exame de monitoramento (fls. 18/20 do Relatório Técnico – Ref.1701083-13)

e  (ii) os  recentes  esclarecimentos  prestados  pelo  atual  Titular  de  SEC-BA (fls.  16/17,  Ref.:

1779389-15):
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i) Em  atendimento  às  deliberações  emanadas  pelo  TCE-BA,  por  meio  da
Resolução  nº  187/2014,  de  23/09/2014,  para  apresentação  de  plano  de  ação
indicando etapas, prazos e possíveis soluções para a presente questão, a SEC,
por meio do Ofício/CH-GAB nº 458/2015, de 24/04/2015, apenas informou:

“Visando ampliar o quadro de professores efetivos da rede estadual, foi realizado
estudo para dimensionamento das necessidades de profissionais do Magistério na
rede pública estadual. Após esse procedimento, foi encaminhado ao Secretário da
Administração, Sr. Edelvino da Silva Góes Filho, o Ofício nº 42/2015, datado de 23
de fevereiro  de 2015,  o qual  solicitou a  deflagração de concurso público para
provimento de cargos de carreira do Magistério Público do ensino fundamental e
médio, no total de 7.131 (sete mil e cento e trinta e uma) vagas para o cargo de
professor.”

[…]

Em resposta à Solicitação nº GG 03/2016, por meio do Ofício SRH nº 032, de
25/11/2016, a SAEB se posicionou em relação ao pleito da SEC para a realização
de concurso  público  para  professor  efetivo: “Os pleitos  da SEC em relação  a
contratação de professores e  coordenadores pedagógicos são prioritários e na
medida do possível a administração vem atendendo essas demandas. […] Há de
se ressaltar que o provimento de vagas no interior do Estado das  carreiras que
requerem  conhecimento  e  formação  específicos  é  sempre  muito  difícil,  quase
inviável.  Dessa forma, tanto  para a realização de concurso público como para
processos seletivos de contratação REDA, é muito comum a administração pública
não encontrar candidatos aprovados com as exigências legais para o cargo. […] O
pleito  da  SEC  através  do  Ofício  nº  42/2015  foi  submetido  à  apreciação  do
Conselho  de  Política  de  Recursos  Humanos –  COPE.  Realizado  o  estudo  de
impacto  orçamentário,  verificou-se  que  para  o  ano  de  2016  a  despesa
representava R$ 138.458.866,00. Já para 2017, o acréscimo de despesa é de R$
141.973.591,00.  No  orçamento  de  pessoal  da  SEC  não  foram  previstos
recursos  para  custear  o  acréscimo  de  despesa  decorrente  deste  pleito.
Portanto,  há  de  se  viabilizar  a  questão  orçamentária  para  implementar  as
contratações através de concurso público, nos moldes da solicitação da SEC. No
orçamento de pessoal da SEC não foram previstos recursos para custear o
acréscimo de despesa decorrente deste pleito. Entretanto, as contratações em
substituição  através  do  REDA para  atendimento  dessa  demanda  estão  sendo
cumpridas. (Grifo da auditoria). - Relatório Técnico – Ref.1701083-13.

ii) O  Governo  da  Bahia  obteve,  em 2016,  a  Receita  Corrente  Líquida  em R$
28.714.179.024, que é o parâmetro  estabelecido pela  Lei  de Responsabilidade
Fiscal (LRF, Lei Complementar n° 101/2000) para análise dos limites com gastos
com pessoal,  encargos  sociais  e  a  dívida  pública.  Como também,  no  mesmo
período, executou o total de R$ 13.301.226.070 com Despesa com Pessoal, ou
seja, um percentual de 46,32 do Total da Receita Corrente Líquida. Neste sentido,
o relatório de Gestão Fiscal apresentado pela Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (SEFAZ), em seu Demonstrativo das Despesas com Pessoal, que apura o
cumprimento dos limites legais, demonstra que o Estado ultrapassou o Limite de
Alerta de 43,74% (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) e o Limite Prudencial de
46,71% (parágrafo único do art. 22 da LRF) do Total das Despesas com Pessoal e
Encargos Sociais em relação ao Total da Receita Corrente Líquida. A respeito, o
art 25º, § 1º, b) da LRF, LC nº 101/00, estipula sanção aos Estados da Federação
pelo descumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde,
ao vedar o envio de transferências voluntárias.

[…]

Não obstante o cenário descrito, que impediu a realização de concursos, até o
momento,  a  Secretaria  da  Educação,  autorizada  pelo  Governador,  está  em
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articulação com a SEFAZ, SEPLAN E SAEB, na busca de recursos orçamentários
e  autorizações  legais  para  viabilizar  a  realização  de  concurso  público  para
professores  e  coordenadores  pedagógicos,  ainda  em  2017  (fls.  16/17,  Ref.:
1779389-15).

O  atual  Secretário  também  informa  que,  segundo  dados  consolidados  pela

Superintendência de Recursos Humanos, em abril de 2017 o número de professores contratados

temporariamente pela SEC (via REDA) perfazia o total de 7.596.

Extrai-se dos autos que, a despeito da deliberação plenarial do TCE/BA, materializada na

Resolução n.º 187/2014, o Poder Executivo Estadual, no âmbito da Secreataria de Educação, não

promoveu  adequações  necessárias  no  quadro  de  docentes  da  rede  estadual,  no  sentido  de

recompô-lo com servidores efetivos, recrutados mediante concurso público, nos termos do art. 37,

inciso II, da Constituição Federal e do art. 67, inciso I, da Lei Federal n.º 9.394/1996. Dito de outra

forma, os informes trazidos aos autos revelam a utilização distorcida do instituto da contratação de

servidores temporários, com inobservância aos requisitos previstos no art. 37, IX, da CF/88.

Diante  desse  cenário,  impende  verticalizar  a  análise  em  torno  das  contratações

temporárias, seja em virtude da forma recorrente com que referida espécie de arregimentação de

servidores  tem sido  observada  no  âmbito  tanto  da  SEC-BA,  quanto  nos  distintos  centros  de

competência que integram o Poder Executivo estadual, seja por conta da determinação expedida

pelo TCE-BA por meio da Resolução n.º 187/2014, no sentido de que se desenvolvesse, na Pasta

em apreço, um plano de ação visando à adequada estruturação do quadro de professores efetivos

da  rede  estadual,  de  forma  a  atender  às  demandas  das  Unidades  Escolares,  reduzindo  a

vulnerabilidade dos estabelecimentos de ensino à transitoriedade do corpo docente.

Conforme informado pelo  Gestor  da SEC/BA em sua recente manifestação,  há  7.596

profissionais  contratados  temporariamente  via  REDA  para  desempenhar  a  função  de

professor da rede estadual  de ensino (Ofício CH-GAB n.º 29/2017;  fl.  11,  Ref.:  1779389-11),

situação que não se coaduna com o regime constitucional de recrutamento de servidores públicos

Com  efeito,  a  Constituição  Federal  de  1988  estabelece  que  os  cargos,  empregos  e

funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei,

ficando a investidura em cargo ou emprego público condicionada, como regra geral, à aprovação

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a

complexidade do cargo ou emprego (art. 37, I e II).

Embora  a  prévia  aprovação  em  concurso  público  se  afigure  como  regra  geral  no
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recrutamento de servidores públicos, o próprio texto constitucional estabelece algumas hipóteses

excepcionais em que o procedimento concursal é dispensado, merecendo especial destaque a

contratação temporária prevista no art. 37, IX, da CF. De acordo com esse preceito normativo, “a

lei  estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público”.

A despeito do caráter excepcional dessa forma de arregimentação de servidores públicos,

tem-se  observado,  na  prática,  um  verdadeiro  abuso em  sua  utilização  por  parte  dos

administradores públicos, que hodiernamente lançam mão da referida forma de recrutamento com

fins  de  burlar  a  exigência  constitucional  do  concurso  público.  Dito  de  outra  maneira,  as

contratações temporárias tem sido largamente utilizadas para o desempenho de atividades que

não ostentam qualquer  marca de temporariedade,  transformando em regra o emprego de um

instituto  que,  por  expressa  determinação  constitucional,  somente  deveria  ser  utilizada  em

situações excepcionais.

Ressalte-se que os Tribunais  de Contas – aos quais  compete apreciar,  para fins de

registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal (art. 71, III, CF) – possuem, ao lado de

outros órgãos de controle, um papel de extrema relevância no combate à utilização deturpada do

instituto da contratação temporária. No entender deste Órgão Ministerial, para que referido papel

seja satisfatoriamente desempenhado, faz-se necessário um exame rigoroso do atendimento aos

pressupostos  constitucionais  e  legais  das  contratações  temporárias  levadas  a  cabo  pela

Administração Pública, considerando-se sempre, como diretriz indelével, a proeminência da regra

do concurso público.

Da  leitura  do  preceito  constitucional  disciplinador  do  instituto  (art.  37,  IX,  CF),  e  na

esteira  do  entendimento  esposado  pelo  Pretório  Excelso  (ADI  3210),  é  possível  extrair  três

pressupostos  para  a  contratação  legítima  de  servidores  temporários,  merecendo  especial

destaque, na situação ora analisada, o da  necessidade temporária de excepcional interesse

público.

O Supremo Tribunal Federal (STF), todavia, vem admitindo a forma de contratação ora

examinada  tanto  nos  casos em que  a  atividade  a  ser  desempenhada é  temporária/eventual,

quanto naqueles em que é ela permanente/contínua (ADI 3068). Nos termos do voto proferido

pela Ministra Carmen Lúcia no bojo  da ADI  3116,  “poderia haver  contratação para atender  a

necessidades temporárias de uma atividade que pode ou não ser permanente e própria do órgão.

O que  deve  ser  temporária  é  a necessidade  e  não a  atividade”  (ADI  3116,  Relatora:  Min.

Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011). 
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Na doutrina, este entendimento é sufragado por Mello2 (2008) que assim se manifesta:

A  razão  do  dispositivo  constitucional  em  apreço,  obviamente,  é  contemplar

situações nas  quais  ou a  própria  atividade  a  ser  desempenhada,  requerida  por

razões muitíssimo importantes, é temporária, eventual (não se justificando a criação

de  cargos  ou  emprego,  pelo  quê  não  haveria  cogitar  concurso  público),  ou  a

atividade não é temporária, mas o excepcional interesse público demanda que se

faça  imediato  suprimento  temporário  de  uma  necessidade  (neste  sentido,

“necessidade temporária”), por não haver tempo hábil para realizar o concurso, sem

que suas delongas deixem insuprido o interesse incomum que se tem de acobertar.

Adotada essa linha de intelecção, que nos parece mais adequada, é possível identificar

dois grupos de situações em que a necessidade pode ser considerada temporária para fins de

admissão de servidores públicos com esteio no art. 37, IX da CF.

O primeiro deles diz respeito à  temporariedade da atividade ou função. Isto é, se a

atividade a ser desempenhada pelo servidor for temporária, provisória, não se justifica, por óbvio,

a criação de cargos ou empregos a serem providos mediante a realização prévia de concurso

público. Nessas hipóteses, será legítima – ao menos sob o aspecto do requisito ora analisado – a

contratação temporária.  A título de exemplo, pode-se pensar em uma situação de calamidade

pública,  em que a Administração Pública tenha de ampliar  temporariamente o seu quadro de

pessoal para atender às necessidades da população diretamente relacionadas com a situação de

contingência.

O segundo abrange os casos em que a atividade ou função a ser desempenhada é

permanente, mas a necessidade de utilização da forma especial de contratação do art. 37,

IX, da CF é temporária.

Dentro desse segundo grupo, revela-se conveniente ainda apartar duas situações que

não  merecem  ser  confundidas,  quais  sejam:  (i) aquelas  em  que,  embora  a  atividade  seja

permanente, a  deficiência do quadro de pessoal é temporária, não justificando a criação de

cargo ou emprego permanente a ser provido mediante concurso público, a exemplo do que ocorre

com a contratação temporária de professor para substituir professor efetivo licenciado por razões

médicas ou para fins de aperfeiçoamento profissional (curso de pós-graduação);  (ii) aquelas em

que a  deficiência do quadro de pessoal é permanente, mas, ainda assim, a necessidade de

utilização da forma especial de contratação do art. 37, IX, da CF é temporária, pois perdurará até

2 .MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiros, 2008
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que seja ampliado o quadro permanente de pessoal, mediante concurso público.

Essa segunda hipótese – em que a contratação temporária é utilizada para suprir  a

deficiência do quadro permanente de pessoal até que seja ultimado o concurso público – é a mais

controvertida.  Justamente  nesse  caso  é  que  se  abre  margem  para  a  utilização  deturpada  e

abusiva da forma especial de contratação prevista no art. 37, IX, da CF, não sendo raros os casos

em que  há  sucessivas  contratações  temporárias  sem qualquer  mobilização  da  Administração

Pública no sentido de realizar o concurso público.

Em tais situações, a utilização da contratação temporária deve ser vista com bastante

cautela, demandando um exame rigoroso a respeito da excepcionalidade do interesse público

a ser  atendido.  Isto é,  quando a  função ou atividade a ser  desempenhada for  contínua,  e a

deficiência  do  quadro  de  pessoal  for  permanente,  a  contratação  temporária  somente  será

considerada legítima, sob o aspecto jurídico-constitucional, se a urgência da hipótese concreta

impuser a contratação  imediata de servidores, sob pena de comprometimento de um interesse

público  incomum,  singular.  A urgência  do  caso  concreto,  atrelada  à  especial  relevância  do

interesse público a ser atendido, é que justifica a satisfação imediata da necessidade coletiva,

mediante contratação temporária, até que seja ultimado o concurso público. Além disso, nesses

casos, deve o administrador público instaurar imediatamente concurso público ou provocar a

deflagração de processo legislativo para criação dos cargos ou empregos permanentes.

No caso da Secretaria da Educação, conforme aqui já destacado, há 7.5963 servidores

contratados  temporariamente  via  REDA para  desempenhar  a  função  de  magistério  na  rede

estadual  de  ensino,  atividade  de  natureza  permanente  e  ordinária  no  âmbito  da  referida

Secretaria, e que deve ser exercida por agentes públicos efetivos, recrutados mediante concurso

público, nos termos do art.  37, inciso II,  da Constituição Federal e do art.  67, inciso I,  da Lei

Federal n.º 9.394/1996. 

A despeito da elevada quantidade de professores contratados via REDA, bem como da

determinação expedida por este Tribunal por meio da Resolução n.º 187/2014,  verifica-se que o

Poder Executivo não adotou providências concretas no sentido de suprir o deficit permanente do

seu quadro de professores efetivos.  Neste sentido,  embora tenham sido noticiadas nos autos

providências protocolares de articulação entre as Secretarias encarregadas pela deflagração do

vindicado concurso público, notadamente, SEC, SAEB, SEPLAN e SEFAZ - o que inclui ajustes e

remanejamentos voltados à superação da alegada limitação orçamentária – do ponto de vista

3 .Em respeito ao princípio da boa fé processual, destacamos os dados mais atualizados, dentre aqueles consignados 
nos autos.
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prático, não se deu concretude fática à substituição de professores temporários por efetivos – vide

o  expressivo  número  de  profisisonais  temporário  desempenhando  atividade  docente  na  rede

estadual de ensino.

Dito de outra forma, extrai-se das declarações apresentadas, que as medidas adotadas

pela SEC referem-se a ações futuras que, na prática, não impactaram nas mudanças esperadas

na forma de como a Secretaria tem recrutado os seus profissionais. Pelo contrário, da análise dos

autos, verificou-se que, em 2016, houve a continuidade da prática de contratações precárias.

Ampliando  a  discussão,  insta  salientar  que,  indo  além  de  inobservância  aos

pressupostos  constitucionais  e  legais,  a  utilização  indiscriminada  de  pessoal  com  vínculo

temporário  para  o  desempenho  da  atividade  de  magistério  traz  danosas  consequências  à

atividade de ensino e, por via de consequência, à própria política de educação, cabendo destacar

a indesejável rotatividade/transitoriedade do corpo docente das Unidades Escolares, o que

gera, dentre outras implicações: (i) desperdício dos recursos (materiais e humanos) empregados

nas  indispensáveis  ações  de  capacitação  profissional  do  quadro  de  pessoal;  (ii) perda  do

conhecimento agregado e da experiência profissional acumulada a cada renovação dos grupos de

professores  contratados;  (iii) pouca  aderência  dos  profissionais  aos  programas  de  formação

inerentes à carreira do Magistério Público estadual; (iv) dificuldade de aplicação de mecanismos

de  avaliação da  qualidade  do ensino,  e  de  elaboração de planos  e  programas destinados  à

melhoria do ensino que estejam diretamente associados à atuação a médio ou longo prazo do

corpo  funcional,  destacando-se  a  elaboração  do  Projeto  Político  Pedagógico  (PPP)  e  do

planejamento anual. 

Corroborando o entendimento de que o uso contínuo e indiscriminado da contratação

temporária de professores produz efeitos negativos à própria política pública de educação, cumpre

transcrever  trecho  do  apinativo  da  Auditoria  (fl.  22,  Ref.  1701083-23),  onde  são  elencados

impactos negativos da insuficiência de professores efetivos atuando nas Unidades de Ensino:

Não obstante as limitações orçamentárias relatadas, vale ressaltar que em análise

dos planos de intervenção, que foram elaborados no âmbito do PAIP, enviados

pela  SEC,  por  meio  do  Ofício  CH  -  GAB  nº  810/2016,  verifica-se  que  a

insuficiência de professores efetivos nas UEs é uma das causas da não realização

ou  da  baixa  realização  de  Atividades  Complementares (ACs),  em  virtude  da

indisponibilidade de carga horária dos professores contratados por meio de REDA,

o que  compromete a sistemática de acompanhamento pedagógico das UEs,  a

exemplo de: acompanhamento do cumprimento do calendário escolar (número de

dias letivos e carga horária mínima anual de 800 horas/aula); do cumprimento do
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conteúdo  programático;  do  processo  de  revisão  e  implementação  do  PPP,

instrumento  norteador  das  ações  pedagógicas;  do  alinhamento  da  UE  aos

instrumentos  de  planejamento  discutidos  na  jornada  pedagógica;  e  do

acompanhamento  da  avaliação  do  ensino  e  da  aprendizagem,  dentre  outros.

(Grifos nossos).

Ainda no tocante ao quadro de professores não efetivos (REDAs e PSTs), o exame

qualitativo procedido pela Auditoria revelou que, a despeito das disposições legais tanto da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal n.º 9.394/96) e do Estatuto do Magistério Público do

Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia (Lei 8.261/2002), 33,76% dos temporários não

eram graduados em quaisquer cursos de nível superior, sendo o grupo composto por portadores

do 2º grau (17,94%) e graduandos (15,82%).

A respeito dos riscos que a contratação de profissionais temporários à qualidade do

ensino, na auditoria empreendida em 2013 (TCE/007433/2013), restou constatado que, muitos

deles  ministram  matérias  não  correlacionadas  à  sua  área  de  formação.  Para  exemplificar  a

gravidade  desse  quadro,  a  Unidade  Técnica  identificou  docentes  ministrando  até  9  das  12

disciplinas que compõe a matriz curricular do ensino médio, ou seja, a um único professor com

formação  inicial,  cujo  vínculo  empregatício  com  a  Administração  é  precário,  está  confiada  a

responsabilidade de ensinar praticamente todas as matérias que compõem o currículo básico.

Instado a se manifestar acerca da impropriedade acima descrita, o Sr. Walter de Freitas

Pinheiro, como dito, Titular da SEC-BA desde 03/06/2016, manifestou-se da seguinte forma (fls.

11/12, Ref. 1779389-15):

O  Relatório da Auditoria (p.17).  Destacou, em amostragem feita em 2013, que
aproximadamente 33% dos prolessores contratados sob os regimes REDA e PST
não  possuíam  titulação  em  nível  superior.  A respeito,  a  Superintendência  de
Recursos  Humanos  (SUDEPE),  informa  que,  atualmente,  99%  dos  7.596
Professores  REDA do  quadro  estadual  possui  nível  superior,  sendo  77% com
licenciatura plena e 77%, com bacharelado, restando somente 396 professores
(aproximadamente 1%) no quadro sem nível superior. Este percentual refere-se
aos antigos contratos PST, qua passaram à condição REDA, após a extinção dos
referidos vínculos em face de compromisso assumido como Ministério Público, e
que estão em atividade em localidade e disciplinas de difícil provimento de pessoal
qualificado.  A medida foi  necessária para evitar  prejuízos para o início  do ano
letivo em 2017.

Em  face  da  necessidade  de  substituição  dos  profissionais  que  ingressaram
emergencialmente, no regime REDA, sem processo seletivo em 2016 (os antigos
PST),  estão  sendo  em  andamento  processos  seletivos  REDA,  abaixo
discriminados, para contratação de Professores, cuja exigência de ingresso é a
formação  em  Licenciatura  Plena,  como,  aliás,  tem  sido  em  todos  os  últimos
processos seletivos anteriores: […].
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Em  que  pese  o  conjunto  de  justificativas  apresentadas  pelo  mencionado  Secretário

demonstrarem  a  adoção  de  providências  no  sentido  de  sanar  a  irregularidade  em  destaque

(profissionais exercendo a atividade de magistério sem a necessária qualificação), inescondível

resta que, no âmbito da SEC-BA, persiste a opção pela anômala arregimentação de profissionais,

com vínculo precário (contratação via REDA) para o desempenho de atividade docente; vide que

a medida tida  como saneadora materializa  a recorrente e distorcida utilização do instituto da

contratação temporária de servidores, em detrimento do mandamento constitucional plasmado no

art.  37, II,  CF/88 e do comando legal inserto no art.  67, inciso I, da Lei Federal n.º 9.394/96,

conforme alhures demonstrado.

 

Acerca dos efeitos desastrosos causados à educação básica da Bahia pelo atual modelo

de gestão da SEC, afirma a auditoria (Ref. 1701083-36):

“As  falhas  apontadas neste  item permitiram concluir  que  a  forma como a SEC tem

constituído o  quadro de docentes das UEs,  aliada à fragilidade dos mecanismos de

avaliação  e  monitoramento  dos  principais  atores  envolvidos  na  missão  de  ensinar,

evidencia negligência do Estado com seu dever constitucional de prover ensino básico

de  qualidade  e  torna  incerto  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos  para  melhoria  do

quadro da educação básica no Estado.” (grifos nossos)

Em similitude ao que fizera em relação ao perfil do quadro de professores, a Resolução n.º

187/2014 (proferida no Processo n.º TCE/007344/2013) impôs aos gestores da SEC-BA a adoção

de medidas administrativas no sentido de que as Unidades Escolares fossem providas com o

quantitativo de coordenadores pedagógicos em número adequado ao seu funcionamento, vez que

restou constatado o subdimensionamento do quadro de referidos profissionais.

Neste  sentido,  segue  transcrito  trecho  do  opinativo  da  Unidade  Técnica,  onde  são

apresentados dados acerca do deficiente quadro de coordenadores pedagógicos na rede estadual

de ensino (fls. 22/23, Ref. 1701083-3):

Da análise dos relatos dos gestores entrevistados durante a auditoria em 2013,

apurou-se que 83,3% dos respondentes ao questionário classificaram como pouco

satisfatório  o  quantitativo  de  coordenadores  pedagógicos  na  escola  e  65,8%

informaram  não  possuir  este  profissional  na  sua  UE.  Das  21  UEs visitadas,

apenas   uma   possuía coordenador pedagógico próprio.

Segundo os diretores entrevistados,  a  inexistência  de coordenador pedagógico

próprio da unidade escolar compromete o desenvolvimento satisfatório das ações

pedagógicas,  tendo  em  vista  que  as  responsabilidades  atribuídas  a  este
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profissional, fundamentais ao bom desempenho da UE, ficam sem executor ou são

desenvolvidas de forma não satisfatória pela gestão, uma vez que esta já detém

suas próprias atribuições. Os gestores pontuaram, inclusive, que a ausência do

coordenador pedagógico na escola compromete significativamente o processo de

elaboração/revisão e implementação do PPP,  instrumento norteador das ações

pedagógicas. (grifos não existentes no original)

Pelo exposto, o déficit do quadro de coordenadores pedagógicos, além de comprometer o

desenvolvimento  satisfatório  das  ações  pedagógicas  (conforme apontado  pela  Auditoria),  tem

trazido, dentre outras consequências, sobrecarga de trabalho aos gestores da UEs, vez que, além

das tarefas inerentes à atividade de gestão, estes são obrigados a desempenhar, cumulativa e

improvisadamente,  atividades  relacionadas  ao  conteúdo  ocupacional  dos  coordenadores,  em

relação às quais, ressalte-se, exige-se qualificação técnica e profissional. Segundo o relatado,

referida acumulação tem empreendido fragilidade da gestão pedagógica das UEs, especialmente

no que tange os elementos que gravitam em torno dos Projetos Político Pedagógicos (PPP),

comprometendo, por via de consequência, o alcance dos resultados esperados.

Cabe  aqui  trazer  algumas  das  atribuições  do  coordenador  pedagógico,  conforme  o

previsto no art. 8º (e incisos) da Lei Estadual n.º 8.261/2002 (Estatuto do Magistério Público do

Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia):

Lei Estadual n.º 8.261/2002

I  -  coordenar  o  planejamento  e  a  execução  das  ações  pedagógicas  nas
Unidades Escolares e/ou DIREC;

II - articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da Escola;

III - acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria relativas à
avaliação da aprendizagem e dos currículos,  orientando e intervindo junto  aos
professores e alunos quando solicitado e/ou necessário;
[...]
V  -  coordenar  e  acompanhar  as  atividades  dos  horários  de  Atividade
Complementar em Unidades Escolares, viabilizando a atualização pedagógica em
serviço;
[...]
VII - elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao
desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da escola;
VIII  -  elaborar,  acompanhar e avaliar,  em conjunto  com a Direção da Unidade
Escolar,  os  planos,  programas e projetos  voltados  para  o  desenvolvimento  do
sistema e/ou rede de ensino e de escola, em relação a aspectos pedagógicos,
administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;
[...]
XI  -  analisar os resultados de desempenho dos alunos, visando a correção de
desvios no Planejamento Pedagógico;
XII - propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento de professores e
técnicos, visando a melhoria de desempenho profissional;
[...]
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XVI - propor, em articulação com a direção, a implantação e implementação de
medidas  e  ações  que  contribuam para  promover  a  melhoria  da  qualidade  de
ensino e o sucesso escolar dos alunos;
XVII  -  organizar  e  coordenar  a  implantação  e  implementação  do Conselho  de
Classe numa perspectiva inovadora de instância avaliativa do desempenho dos
alunos; (Destaques não constantes do original)
[…]

Extrai-se dos comandos normativos transcritos que, dentre as atribuições que integram o

conteúdo  ocupacional  dos  coordenadores  pedagógicos,  constam  atividades  das  seguintes

naturezas:  (i) preparatória  (coordenar  o  planejamento);  (ii) executória  (desenvolver  ações

pedagógicas);  (iii) orientadora (orientar e encaminhar discentes que necessitem de atendimento

diferenciado); (iv) avaliativa e de monitoramento (avaliar resultados e desempenhos dos alunos);

(v) corretiva ou de ajuste  (fazer intervenções com fins de corrigir desvios), dentre outras.

Uma  análise  mais  detida  das  funções  desempenhadas  por  aludidos  profissionais,  no

âmbito da UEs, revela que referidas atribuições estão intrinsecamente relacionadas às  etapas

que  compõem  o  clássico  ciclo  das  políticas  públicas,  a  saber:  a) formação  da  agenda;  b)

elaboração;  c) formulação;  d) implementação;  e) controle  e  monitoramento;  f) avaliação e  g)

ajuste.

Instado  a  se  manifestar  acerca  das  providências  adotadas  no  sentido  de  prover  as

Unidades  Escolares  com  coordenadores  pedagógicos  em  número  suficiente  ao  adequado

desempenho das atividades (conforme determinado pela Resolução n.º 187/2014), o Sr. Walter de

Freitas Pinheiro, a exemplo do que alegara em relação à substituição de  professores temporários

por efetivos, aduziu que as limitações orçamentárias, decorrentes do cenário de crise financeira

que acometeu o Estado da Bahia, impediram a realização de concurso público com esse fim –

vide a parte final da manifestação do aludido gestor, aqui já transcrita (fls. 16/17, Ref.: 1779389-

15).

Nessa toada, e considerando que a atividade de ensino e aprendizagem representa a

dimensão operacional da política pública de educação, resta claro que o êxito da referida política

só será alcançado com a imprescindível atuação do profissional encarregado pela coordenação

pedagógica.

Diante  do  exposto,  considerando  a  persistência  da  SEC  pela  inadequada  opção  de

arregimentação  dos  docentes  através  do  REDA  e  o  deficit  do  quadro  de  coordenadores

pedagógicos, irregularidades que comprometem, decisivamente, no cumprimento satisfatório das

ações pedagógicas, e imprimem efeitos desastrosos ao processo de ensino e apredizagem como

um todo, cabe a este Tribunal determinar que seja realizada uma Auditoria Operacional no 1º
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semestre de 2018, com o objetivo de avaliar se as medidas saneadoras elencadas pelo gestor na

sua resposta foram efetivamente cumpridas.

2.3. INFRAESTRUTURA DAS UNIDADES ESCOLARES (UEs)

Determinações correlatas

2.2.7  Atualizar  o  Sistema  de  Levantamento  Situacional  Escolar  das  UEE  e

aprimorar sua sistemática de alimentação.

2.2.8 Implantar sistemática de monitoramento e avaliação do uso do laboratório

de informática e de ciências.

Na  auditoria  operacional  realizada  em  2013  (TCE/007433/2013),  a  Unidade  Técnica

identificou  graves  inconformidades  na  infraestrutura  física  das  UEs,  tais  como  problemas

relacionados  às  instalações  elétricas  e  hidráulicas,  banheiros  em  estado  precário,  pinturas

desgastadas, quadra de esporte danificadas, assim como os muros, as esquadrias, as portas e os

pisos, que persistiram no âmbito das 12 UEs vistoriadas no presente trabalho.

Não bastasse o quadro de deficiência no monitoramente e avaliação da SEC sobre os

aspectos  estritamente  pedagógicos  (calendário  escolar,  conteúdo  programático,  planejamento

anual  e  frequência  dos  alunos  e  professores),  os  trabalhos  auditoriais  apontaram  que  as

fragilidades na sistemática de planejamento e identificação tempestiva dos diagnósticos da rede

física também são uma das causas para ausência e/ou atraso na solução dos problemas de

infraestrutura, situação que acaba impactando diretamente no cumprimento do calendário escolar.

Nesse  sentido,  embora  a  Coordenação  Executiva  de  Infraestrutura  da  Rede  Física

(COINF)  utilize  o  sistema  de  Levantamento  Situacional  Escolar  (LSE)  como  ferramenta  de

planejamento  de  obras  e  de  pesquisa  dos  dados  estruturais  das  unidades,  percebe-se  a

incapacidade desse órgão de atender, de forma satisfatória,  a todas as células estaduais que

compõe  a  SEC,  seja  em  função  do  reduzido  quadro  de  engenheiros  e  arquitetos  –  são  45

profissionais  para  atender  2.400  edificações  sob  a  responsabilidade  da  COINF  -,  seja  pelo

aumento  de  suas  atribuições,  após  a  extinção  da  SUCAB,  em  2014.  Ademais,  da  pesquisa

aplicada no âmbito  da presente inspeção,  92,11% dos diretores  afirmaram que não possuem

senha para alimentar o LSE. 

Sobre essa questão,  reconhece o Secretário de Educação (Ref.1779389-8),  Sr.  Walter

Pinheiro, que a falta de atualização periódica das alterações realizadas na estrutura física das

UEs torna o LSE absoleto. Assim, visando ao aprimoramento da sistemática de monitoramento e

avaliação da infraestrutura nas UEs, e a celeridade no atendimento das demandas, afirma que
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está  em  fase  de  tramitação  um  procedimento  licitatório  realizado  pela  COINF,  visando  à

contratação  de  serviços  de  apoio  técnico  à  fiscalização  e  implantação  de  sistema  de

georreferenciamento de projetos, obras e serviços de engenharia, que deverá utilizar GPS (para

capturar imagens e/ou mapas com informações geográficas) e banco de dados em tempo real.

Quanto ao monitoramento empreendido sobre o uso dos laboratórios de ciências, a 7ª

CCE pontuou que, nas unidades onde havia esse espaço, eles não eram utilizados por não conter

material suficiente ou estar em péssimo estado de conservação. 

O  gestor  estadual,  Sr.  Walter  Pinheiro,  reconhece  que  a  fragilidade  dessa  avaliação

prejudica “o melhor gerenciamento da distribuição de equipamentos ou mesmo da realização de

investimentos.”  Contudo, afirma (Ref. 1779389-9) que para o ano de 2017, está em andamento

uma ação  conjunta  entre  a  SUPEC e  a  SUPED para  garantir  novos  aparelhos,  através  das

atividades: de mapeamento de todos os laboratórios existentes na Rede Estadual de Educação;

da  definição  de  kit  básico  de  laboratório  de  ciências  por  porte  da  escola;  da  definição  das

aquisições necessárias, e; de promover ações de estímulo e uso adequado das instalações.

Ademais, afirma que “a baixa atratividade do cargo de professor de ensino médio para os

profissionais” com formação em química, física e biologia tem impactado no mau funcionamento

dos equipamentos nos laboratórios de ciências.

Das  declarações  do  próprio  Secretário  de  Educação  Estadual,  da  qual  se  extrai  o

reconhecimento  explícito  de  que  a  carreira  de  professor  é  pouco  atrativa,  observa-se  que  o

modelo  de gestão  adotada  pela  SEC vai  na  contramão das  metas  estabelecidas  pelo  Plano

Estadual de Educação (Lei Estadual nº 13.559/2016) o qual, dentre os seus objetivos primordiais,

contempla  a  valorização do professor,  com o consequente  avanço da política  salarial.  Nesse

sentido:

Art. 2º - São diretrizes orientadoras do PEE-BA:

[...]

VIII - valorização dos profissionais da educação;

Meta  17:  Valorização  dos  docentes  das  redes  públicas da  Educação  Básica  em
conformidade com o conjunto de medidas regulamentares à disposição constitucional
que pressupõe Planos de Carreira definidos em lei, ingresso por concurso público de
provas e títulos, composição da jornada de trabalho e formação continuada.

Estratégias:

17.3) observar os resultados do acompanhamento, a ser feito pela União, do avanço
salarial dos profissionais da educação pública do Estado, considerando os indicadores
apontados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, com a finalidade
explícita da gestão da política salarial;

17.4) articular, em conjunto com a União, a implementação de políticas de valorização

21

Parecer do Ministério Público nº000497/2017 Ref.1862962-21

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
1N

Z
Q

2M
JM

2



dos profissionais do Magistério;

Do mesmo modo, a Auditoria averigou que, embora a maioria da UEs possua laboratórios

de  informática,  a  maior  parte  dos computadores  está  quebrada ou inutilizada,  em razão das

deficiências na rede elétrica, da internet de má qualidade e do desconhecimento da comunidade

escolar para operar o programa Linux.

Com efeito, as deficiências relatadas comprometem o processo de ensino aprendizagem, além de

gerar desperdícios de recursos públicos com aquisições de equipamentos de informática e de laboratórios

de ciências obsoletos e/ou sem a devida manutenção, demandando ações enérgicas por parte dos seus

responsáveis.  É  preciso,  urgentemente,  aprimorar  a  sistemática  do  monitoramento  e  avaliação  da

infraestrutura nas unidades de ensino, com vistas a identificar suas necessidades e direcionar as ações,

sobretudo, em razão do impacto direto que tais problemas causam ao cumprimento do calendário escolar e

do conteúdo programático. 

Outrossim, a situação mais crítica está relacionada ao risco à integridade física e à vida

dos alunos e professores, tendo a auditoria informado que, as respostas ao questionário indicaram

que mais de 80% desconhecem ou informaram não possuir os Alvarás da Vigilância Sanitária, do

Corpo de Bombeiros e da Carta de Habite-se. Trata-se de irregularidade extremamente gravosa,

que demanda intervenção imediata do gestor  responsável,  principalmente  considerando ser  a

escola o ambiente do qual se espera a segurança adequada para os seus beneficiários.

Diante do exposto, considerando o descumprimento das determinações constantes dos

itens 2.2.7 e 2.2.8, deve esta Corte expedir determinação para que a SEC apresente, no prazo de

120 dias contados da ciência da decisão proferida por este TCE/BA no bojo do presente processo,

um Plano de Ação indicando as etapas, prazos, responsáveis e medidas saneadoras, objetivando

o aprimoramento da sistemática do monitoramento e avaliação da infraestrutura nas UEs. Neste Plano

deve constar, inclusive, as fases e os prazos para a contratação do sistema de georrenferenciamento de

projetos, obras e serviços de engenharia nos edifícios sob a responsabilidade da SEC.

Por fim, em razão da imperiosa necessidade de regularização dos Alvarás da Vigilância Sanitária,

do Corpo de Bombeiros e da Carta de Habita-se nas UEs, tendo em vista o risco à incolumidade física e à

vida  dos  alunos  e  docentes,  impende  expedir  determinação  à  SEC  para  que,  no  prazo  de  30  dias,

apresente as soluções imprescindíveis à correção da inconformidade.

2.4. GESTÃO FINANCEIRA DAS UNIDADES ESCOLARES

Determinação   
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2.2.6  Envidar  esforços  para  a  disponibilização  tempestiva  de  recursos  financeiros

previstos às unidades escolares.

Do ponto de vista financeiro, as UEs são atendidas através: dos recursos estaduais repassados

pelas  unidades  orçamentárias  da  SEC;  dos  recursos  federais  transferidos  diretamente  pelo  Governo

Central, e; dos recursos repassados via Fundo de Assistência Educacional (FAED).

Por  meio  do  FAED,  os  recursos  oriundos  do  Governo  Federal  e  do  Tesouro  Estadual  são

descentralizados para as UEs para serem aplicados em ações de manutenção ordinária e extraordinária,

alimentação escolar e demais programas instituídos pela governo central.

Os informes auditoriais apontaram constantes atrasos na transferência dos valores do FAED para

a UEs, o que compromete seriamente a realização de atividades essenciais à gestão escolar, por impactar

na programação financeira das unidades. Além disso, o repasse intempestivo dos valores compromete o

pagamento  dos  trabalhadores  terceirizados,  motivando  paralisações  constantes  e,  consequentemente,

prejudica o cumprimento do calendário escolar e do conteúdo programático.

Vale  ressaltar  que,  a  criação do fundo buscou,  justamente,  conferir  maior  autonomia às  UEs,

através  do  gerenciamento  dos  seus  próprios  recursos,  e  assim,  atender  as  prioridades  eleitas  pelas

comunidade escolar.

Acerca dessa achado, o Secretário  da Pasta, Sr.  Walter Pinheiro esclareceu que a SEC  “fará

oportunamente  o Plano de Ação recomendado e  adotará  medidas articuladas com as suas unidades

administrativas envolvidas com o tema, bem como com a SEFAZ, de modo a promover as condições

necessárias para a melhoria da tempestividade dos repasses referentes ao FAED às unidades escolares.”

2.5 EXAME DAS METAS E ESTRATÉGIAS RELACIONADAS AO ENSINO MÉDIO E DAS CONDIÇÕES

DE CUMPRIMENTO DA META 3 DO PEE 2016-2026

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei Federal nº 13.005/2014, para o

período de 2014-2024, é o mais importante instrumento normativo na área de educação, com a

definição de 20 metas, que associadas a 254 estratégias, contemplam objetivos para: a Educação

Infantil; o Ensino Fundamental; o Ensino Médio; a Educação Inclusiva; a Educação para jovens e

adultos; a Educação Integral; o Programa de Alfabetização; a Educação Profissional; a Educação

Superior; a Pós-Graduação; além das políticas de qualificação e valorização dos servidores.

Dada a sua fundamental importância para o desenvolvimento da política pública na área

da educação, o PNE determinou aos Estados4 a obrigação de elaborarem seus correspondentes

4Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou 
adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no 
prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
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planos até 26/06/2015. Contudo, a despeito do mencionado comando, a Bahia editou, de forma

intempestiva, o seu Plano Estadual de Educação (PEE) para o decênio 2016/2026, o que somente

foi feito em 11/05/2016, através da Lei nº 13.559.

A  intempestividade  na  edição  do  PEE  acabou  por  refletir  na  sua  incompatibilidade

executória  com o PNE,  não obstante  a  Unidade Técnica  tenha  destacado  a  necessidade de

alinhamento entre os dois instrumentos legais. Desta forma, especificamente em relação à Meta

35 , a 7ª CCE pontuou que, enquanto o plano nacional estabeleceu o ano de 2016 como o marco

temporal para universalização do atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos, o

instumento estadual  adotou o  mesmo ano de 2016 como ponto de partida para a  expansão

gradativa do atendimento ao mencionado grupo.

O atraso cronológico na edição Plano Estadual, também destacado pela Auditoria, refletiu

no seu descompasso com o PPA 2016-2019, já que o fato deste primeiro ter sido editado quando

a  norma orçamentária  já  se  encontrava  em vigor  –  o  PPA para  o  quadriênio  2016-2019,  foi

instituído  pela  Lei  nº  13.468/2015,  de  29/12/2015,  ao  passo  que  o  PEE  foi  aprovado  em

11/05/2016,  por meio da Lei nº 13.559/2016 -  contrariou a lógica do bom planejamento, que

pressupõe que os planos atinentes às políticas públicas devem ser elaborados antes da edição do

PPA, para que esta peça estruturante do planejamento orçamentário contemple os programas,

objetivos e metas do Governo para o quadriênio a que se refere. 

 A despeito do art. 9º, §2º, do referido Plano Estadual determinar a sua compatibilidade

com o PPA, de forma a assegurar o cumprimento das metas e viabilizar a sua plena execução,

não houve a observância dessa premissa. Vejamos o que estabelece o mencionado dispositivo:

Art.  9º  -  O Estado atuará nos limites de sua competência e observada a política de

colaboração, a capacidade de atendimento e o esforço fiscal de cada ente federado,

para, em consonância com o art. 212 e o inciso VI do art. 214,  ambos da Constituição

Federal,  e  o  art.  60  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Federais  Transitórias,

alcançar a Meta 20 do Anexo Único deste PEE-BA.

[...]

§ 2º - Os Planos Plurianuais - PPA, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais

do  Estado  serão  formulados  de  maneira  a  assegurar  a  consignação  de  dotações

orçamentárias  compatíveis  com  o  disposto  neste  artigo  e  nas  diretrizes,  metas  e

estratégias deste PEE-BA, a fim de viabilizar sua plena execução.

5 Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e
elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e
cinco por cento). 
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No exame das Contas do Chefe do Poder Executivo6, relativas ao exercício de 2016, este

Órgão Ministerial7 manifestou-se acerca das consequências negativas que a falta de sicronismo

entre o PEE e o PPA ocasionou ao planejamento orçamentário da educação:

Em  virtude  desse  descompasso  cronológico,  considerável  parte  das  deliberações

oriundas dos debates técnicos promovidos no âmbito do Fórum Estadual de Educação

da  Bahia  (FEE/BA)8 acabou  não  sendo  aproveitada  na  peça  de  planejamento

orçamentário em epígrafe. Vide, neste sentido, que o Relatório Técnico aponta que os

descritores das principais metas do PPA não permitem associá-las ao cumprimento das

metas do PNE e do PEE,  gerando incertezas acerca da plena execução das ações

voltadas às políticas de educação. Além disso, o Relatório Técnico consigna que o fato

de o PPA ter sido editado antes da aprovação do PEE fez com que a referida peça de

planejamento governamental não contemplasse, de forma mais evidente, especificidades

operacionais associadas ao planejamento setorial da educação, especialmente às suas

metas e diretrizes.

O PNE determina no seu art.7º,  §8º,  que os  sistemas de ensinos dos Estados e dos

Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local dos seus respectivos planos de

educação. Nesse sentido, visando à efetiva execução do PEE, o alcance de suas diretrizes e a

eficácia  de  suas  metas  e  estratégias,  o  art.  4º,  da  Lei  Estadual  nº  13.559/2016,  elencou  as

instâncias responsáveis pelo processo de monitoramento contínuo e avaliações períódicas, quais

sejam:  Secretaria  de  Educação,  incumbida  da  coordenação;  Comissão  de  Educação  da

Assembleia Legislativa; Conselho Estadual de Educação (CEE), e; Fórum Estadual de Educação

da Bahia (FEE/BA), e no §1º estabeleceu as três principais atribuições destes núcleos relativas ao

processo avaliativo, vejamos:

Art. 4º - A execução do PEE-BA, o alcance de suas diretrizes e a eficácia de suas metas

e  estratégias  serão  objeto  de  processo  de  monitoramento  contínuo  e  avaliações

periódicas, realizadas pelas seguintes instâncias:

I - Secretaria da Educação - SEC, que o coordenará;
II - Comissão de Educação da Assembléia Legislativa;
III - Conselho Estadual de Educação - CEE;
IV - Fórum Estadual de Educação da Bahia – FEE-BA.

§ 1º - Compete, ainda, às instâncias referidas no caput deste artigo:
I  -  divulgar  os  resultados  do  monitoramento  e  das  avaliações nos  respectivos  sítios
institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e
o cumprimento das metas;

6 Processo TCE/002522/2016
7 Parecer nº 342/2017, da lavra do Procurador-Geral de Contas, Drº. Danilo Ferreira Andrade.
8 Responsável  por  estabelecer  as  premissas  do  Projeto  de  Lei  no 21.625/2015,  que,  aprovado  na
Assembleia  Legislativa  do  Estado  da  Bahia,  fez  nascer  o  atual  Plano  Estadual  de  Educação  (Lei  n.º
13.559/2016).
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III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação.

Da  leitura  dos  dispositivos  transcritos,  observa-se  que  as  atribuições  das  instâncias

colegiadas encarregadas do acompanhamento e avaliação das metas e estratégias do PEE dizem

respeito ao cumprimento do princípio da transparência e do controle social, com a divulgação dos

resultados dos trabalhos na rede mundial de computadores, à análise e propositura de ações com

fins de assegurar o cumprimento do plano, bem como ao acompanhamento e, se for o caso, a

revisão do percentual de cumprimento dos recursos públicos investidos na política educacional.

O relatório da 7ª CCE aponta,  porém, ausência de legislação no âmbito do Estado da

Bahia designando e/ou criando órgãos específicos para o acompanhamento do PEE 2016-2026,

tanto  que  o  Regimento  Interno  da  SEC ainda  não  contém as mudanças  trazidas  pelo  plano

estadual e os fundamentos legais que atribuíram a determinado órgão ou entidade competência

para a realização do PEE são anteriores à promulgação da Lei nº 13.559/2016. 

A esse respeito se manifestou a auditoria (Ref. 1701083-66):

Desta forma, é possível  concluir  que apesar de terem sido indicadas,  em ambas as

planilhas, instâncias da SEC (gabinetes, superintendências, conselho e fóruns estaduais

de educação, por exemplo) regimentalmente competentes por ações de alguma maneira

relacionadas com aquelas previstas no Plano, não ficou demonstrado ter havido, após a

promulgação do PEE 2016-2026, atribuição de responsabilidade interna específica para

materialização do arranjo ou realização da ação e das estratégias relacionadas à Meta 3.

Instado  a  se  pronunciar  acerca  das  inconsistências  institucionais  que  interferem  no

cumprimento da PEE 2016/2026, o Secretário de Educação, Sr. Walter Pinheiro (Ref.1779389-23)

se  limitou  a  afirmar  que  constituirá  “...Grupo  de  Trabalho  específico  para  monitoramento  e

avaliação do cumprimento das metas do Plano Estadual de Educação sob sua responsabilidade

institucional.”

Vale  ressaltar  que,  a  constituição  do  Grupo  de  Trabalho,  por  si  só,  não  atende  à

necessidade da criação legislativa específica9, dado ser esse o único meio possível de inovação

no ordenamento jurídico e, portanto, capaz de criar, modificar ou extinguir direitos ou obrigações. 

Por tal razão, mostra-se impreterível a expedição de determinação à SEC no sentido de

adotar  as  medidas  necessárias  à  criação  e/ou  alteração  dos  instrumentos  legislativos  que

atribuam formalmente  responsabilidade a  órgãos ou entidades  para  acompanhar  e  monitorar,

9 Lei em sentido amplo, vide art. 59, da Constituição Federal
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contínua e periodicamente, a execução do PEE-BA, o alcance de suas diretrizes e a eficácia de

suas metas e estratégias, exercendo as atribuições descritas no § 1º, do art. 4º, da Lei Estadual nº

13559/2016, a saber: divulgar os resultados desse trabalho nos respectivos sítios institucionais da

internet; analisar a propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o

cumprimento das metas, e; analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em

educação.

3. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  considerando  o  relatório  auditorial  elaborado  pela  7ª  CCE  (Ref.

1701083-1 a 1701083-71) e a resposta apresentada pelo Secretário de Educação do Estado (a

partir de 03/06/2016), Sr. Walter Pinheiro (Ref. 1779389-1 a 1779389-24), o Ministério Público de

Contas OPINA:

a) pela juntada de cópias da presente auditoria aos Processos de Prestação de Contas da

Secretaria de Educação do Estado da Bahia, referentes aos exercício de 2016 e 2017, nos termos

do art. 7º, da Resolução nº 192/2014 c/c com o Anexo II da Resolução nº 160/2016, ambas desta

Corte de Contas, pugnando para que o TCE analise, na oportunidade do exame das contas, se

foram adotadas as seguintes medidas saneadoras informadas pelo gestor na sua defesa:

a.1) Apresentação de um Plano de Ação, em conjunto, com a SUPEC, a

SUPED/SEC,  SGINF  e  o  assessor  de  Gabinete  designado  para  o

acompanhamento  dos  Núcleos  Territoriais  de  Educação  (NTE),  visando  ao

saneamento das deficiências no monitoramento e avaliação do cumprimento do

calendário escolar e do conteúdo programático;

a.2) incorporação ao Sistema de Gestão Escolar  (SGE),  do Diário  de

Classe Web, com previsão para efetivação dos registros no segundo semestre

de 2017;

a.3) articulação com a Secretaria  da Fazenda  (SEFAZ),  Secrearia  de

Planejamento  (SEPLAN)  e  Secretaria  da  Administração  do  Estado  da  Bahia

(SAEB),  pela busca pelos  recursos orçamentários  e autorizações legais  para

viabilizar  a realização de concurso público para professores e coordenadores

pedagógicos, ainda em 2017;

a.4) licitação realizada pelo COINF, visando à contratação de serviços de

apoio técnico e implantação de sistema de georrenferenciamento de projetos,

obras e serviços de engenharia, que deverá utilizar tecnologia via satélite (para
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capturar imagens e/ou mapas com informações geográficas) e banco de dados

em tempo real;

a.5) para  o ano de 2017,  ação conjunta  entre a Superintendência de

Organização e Atendimento da Rede Escolar (SUPEC) e a Superintendência de

Políticas  da  Educação  (SUPED)  para  garantir  novos  aparelhos,  através  das

seguintes  atividades:  de mapeamento  de todos os laboratórios  existentes  na

Rede  Estadual  de  Educação;  da  definição  de  kit  básico  de  laboratório  de

ciências por  porte da escola;  da definição das aquisições necessárias,  e;  de

promover ações de estímulo e uso adequado das instalações;

a.6) apresentação de Plano de Ação, em articulação com as unidades

administrativas envolvidas com a disponibilização dos recursos financeiros às

unidades escolares,  bem como com a SEFAZ, de modo a promover as condições

necessárias para a melhoria da tempestividade dos repasses referentes ao FAED às

unidades escolares;

a.7) criação  de  um  Grupo  de  Trabalho  específico  para  monitoramento  e

avaliação  do  cumprimento  das  metas  do  Plano  Estadual  de  Educação  sob  a

responsabilidade institucional da SEC.

b) considerando o baixo cumprimento (83,3% de desatendimentos, vide tabela de fls. 70

do relatório da 7ª CCE) das determinações inseridas na Resolução nº 187/2014, pela expedição

de determinação à SEC para que:

b.1) apresente, no prazo de 120 dias, contados da publicação da decisão

do TCE/BA acerca do presente processo, o Plano de Ação a que se refere o

gestor na sua resposta, indicando as etapas, prazos e responsáveis pela adoção

de medidas saneadoras;

b.2) em razão da urgência na regularização dos Alvarás da Vigilância Sanitária,

do Corpo de Bombeiros e da Carta de Habita-se nas UEs, tendo em vista o risco à

integridade física e à vida dos alunos e docentes, apresente, no prazo de 30 dias, as

soluções imprescindíveis à correção da inconformidade;

b.3) apresente, no prazo de 120 dias, um Plano de Ação constando as medidas

necessárias  à  criação  e/ou  alteração  dos  instrumentos  legislativos  que  atribuam

formalmente  responsabilidade a  órgãos ou entidades para  acompanhar  e  monitorar,

contínua e periodicamente, a execução do PEE-BA, o alcance de suas diretrizes e a

eficácia de suas metas e estratégias, exercendo as atribuições descritas no § 1º, do art.

4º, da Lei Estadual nº 13559/2016, a saber: divulgar os resultados desse trabalho nos

respectivos  sítios  institucionais  da  internet;  analisar  a  propor  políticas  públicas  para
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assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas, e; analisar e

propor a revisão do percentual de investimento público em educação;

c) pela realização de uma Auditoria Operacional no 1º semestres de 2018, com vistas a analisar

o cumprimento das medidas saneadoras elencadas pelo gestor na sua defesa, descritas acima nos itens

a.1 – a.7, bem como aquelas constantes da Resolução nº 187/2014, que careceram de implementação,

conforme evidenciado pela Auditoria.

É o parecer.

Salvador, 25 de julho de 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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